
PODER .. ULllu .... "''V 
JUSTiÇA DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSnçA DO TRABALHO 

RESOLUÇÃO N. o 64/2010 

Dlspõe sobre o uso da Língua 
Brasllelra de SlnalS - LIBRAS e 
a capaCl tação de servldores no 
âmbl to da Justlça "do Trabalho 
de prlmelro e segundo graus 
para atendlmento de pessoas 
surdas. 

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessâo 

ordlnárla hOJe reallzada, sob a Presldêncla do Ex.~ ConselheIro 

Mllton de Moura França, presentes os Ex. mos Conselhelros João 

Oreste Dalazen, Carlos Alberto RelS de Paula, João Batlsta BFltO 

Perelra, Marla Crlstlna Irlgoyen Peduzzl, José AntonlO Parente 

da SIlva, Maria Cesarlnelde de Souza LIma, Luís Carlos CândIdo 

MartIns, Sotero da Sllva~ GIlmar CavalIerl e GentIl PIO de 

Ollvelra e o Ex. mo JÚIZ Renato Henry Sant'Ana, Vlce-Presldente da 

ANAMATRA, conforme dlSpostO na Resolu'ção 001/2005, 

CONSIDERANDO que, nos termos do arte III-A, § 2.°, 

InC1SO II, da ConstltulÇão da Repúbllca, compete ao Conselho 

Superlor da Justlça do Trabalho a supervIsão adrnlnlstratlva da 

JustIça do Trabalho de prlmelro e segundo graus, como órgão 

central do SIstema, cUJas deCIsões ostentam efeIto vInculante; 

CONSmERANDO o contIdo na Convenção InternaCIonal de 

DIreltos das Pessoas com DefICIênCIa, assInada em 30/3/2007; 

CONSIDERANDO que, por força do precel tuadSl no art. 

5. 0, § 3. o, da ConstitUIÇão, da RepúblIca, a aludIda Convenção 
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alcançou o patamar de Emenda Constltuclonal em face da 

ratlflcação. pela Repúbllca Federatlva do Brasll medlante o 

Decreto Leglslatlvo n.o 186, de 9/1/2008, e o Decreto n.o 6.949, 

de 25/8/2009; 

CONSIDERANDO que a acesslbllldade fOl reconheclda na 

Convenção como prlnclplo (art. 3.°) e como dlrelto (art. 9.°), 

lmpllcando 19ualmente garantla para o pleno e efetlvo exercíclo 

dos demals dlreltos; 

CONSIDERANDO os prlncípl0s da 19ualdade e do acesso à 

Justlça, lnsculpldos no art. 5. ° da Constl tUlção da Repúbllca, 

que tornam lmperiosa a lmplementação de uma socledade lncluslva, 

medlante a ellmlnação das barrelras ~oclals que lmpedem ou 

dlflcul tam o pleno exercíclo dos dlrel tos fundamentals pelas 

pessoas com deflc~êncla; 

CONSIDERANDO que a Lei n.o 10.436/02 e o Decreto n.o 

5.626/05 reconhecem a Llngua Brasllelra de Slnals - LIBRAS -
I 

corno melO legal de comunlcação no Brasll, tornando cogente a 

capacl tação de servldores públlCOS para atendlmento a pessoas 

s~rdas e adoção de tradutores e lntérpretes de LIBRAS no'Poder 

Judlclárlo brasllelro para viabl11zar e ampllar o acesso à 

Justlça; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação n.o 27, de 

16/12/2009, do Conselho Naclonal de Justlça, que ressalta a 

lmportâncla de capacltar servldores em cursos oflclals de 

LIB~AS, a flm de assegurar que as secretarlas das Varas e, 

:,. 
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Trlbunals dlsponlblllzem pessoal preparado para atender pessoas 

surdas; 

CONSIDERANDO que a efetlva prestação de servlços 
, 

públlCOS, no caso das pessoas surdas, depende da lmplementação 

de medldas que assegurem a ampla e lrrestrlta acesslbllldade de 

comunlcação; e 

CONSIDERANDO a deClsão plenárla do Conselho Superlor 

da Justlça do Trabalho exarada no Procedlmento CSJT-2020996-

82.2008.5.00.0000; 

RESOLVE 

Art. 1.° Os Trlbunals do Trabalho 

promoverão: 

I a formação, capacltação e quallflcação de 

servldores para prestar atendlmento a pessoas surdas em 

Llnguagem Brasllelra de SlnalS - LIBRAS, lncluslve nas Varas do 

Trabalhoi 

II - o acesso de pessoas surdas a portals e SítlOS 

eletrônlcos dos Trlbunals. 

Art. 2.° Os Reg10na'ls do Trabalho 

hab1l1tarão serv1dores em curso oflclal de LIBRAS, custeado pela 

Admlnlstração ou oferecldo por lnstltu1Ção sem flns lucratlvoS, 

med1ante convênlo, a f1m de assegurar que as secretar1as das 

Varas do Trabalho e dos TrlbunalS Reglona1s do Trabalho 

dlsponlblllzem pessoal capacltado a atender pessoas surdas, 

prestando-lhes lnformaçôes em LIBRAS. 

Parágrafo 

segulntes parâmetros: 

~ unlCO. O curso menclonado observara os 

I será mlnlstrado por proflsslonal orlundo de 
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1nst1tu1Ção of1c1almente reconhec1da no enS1no de LIBRAS; 

II - terá carga horár1a total mín1ma de 50 (c1nquenta) 

horas, facultado o uso de enS1no à d1stãnc1ai 

III - o conteúdo será d~rec10nado às necess1dades da 

Just1ça do Trabalho, em espec1al para atendlmento ao públ1CO e 

esclarec1mento de fases e 1nformações processua1s; 

IV compreenderá, preferenc1almente, atlvldades 

prátlcas com pessoas surdas, que se traduzam na efetlva 

1nteração entre estas e os serv1dores em capac1tação. 

Art. 3. ° Para uso e d1fusão da LIBRAS, cada Tr1bunal 

Reglonal do Trabalho capacltará até 5% (c1nco por cento) "do 

total de serv1dores do quadro efetlvo. 

Paragrafo únlCo. Haverá, ao menos, 1 (um) serv1dor 

habll1tado no atendlmento em LIBRAS nas Secretarlas dos 

Tr1buna1s Reg10nals do Trabalho e nas Secretar1as das Varas do 

Trabalho, podendo, nestas últ1mas, 11m1tar-se a 1 (um) serv1dor 

para cada grupo de dez Varas do Trabalho da mesma 10cal1dade ou 

mesma reg1ão econOm1ca def1n1da em le1 ou por ato do Tr1bnnal 

Reglonal do Trabalho. 

Art. 4.° Os serv1dores capac1tados para atend1mento em 

LIBRAS deverão part1clpar de cursos de reclclagem, no máx1mo, a 

cada 2 (d01S) anos. 

Art. 5.° Os serV1ços prestados por serv1dores 

capac1tados para atend1mento em LIBRAS estarão SU)eltos a 

padrões de controle de qualldade e a aval1ação per1ód1ca da 

satlsfação do usuár10 medlante contato com a Ouvidorla de cada 

Tr1bunal Reg10nal do Trabalho. 

Art. 6. ° A admlnlstração dos Tr1buna1s Reg10na1s do 

Trabalho d1vulgará amplamente a d1spon1b111zação do serV1ço de 

atend1mento em LIBRAS. 

Art. 7.° O mag1strado do trabalho, quando necessár10, 

nomeará tradutor ou 1ntérprete em LIBRAS no processo )UdlClal ou 

... 
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em . processo adIunlstratlvo em que pessoa surda flgurar corno 

parte. 

§ 1.° O tradutor ou lntérprete será escolhldo dentre 

pessoas devldamente habllltadas e aprovadas em curso oflclal de 

tradução e lnterpretação de LIBRAS ou detentores do certlflcado 

de Pr~flclêncla em LIBRAS - PROLIBRAS, nos termos dos arts. 17 a 

19 do Decreto n.o 5.626/05. 

§ 2.° O tradutor ou lntérprete nomeado pelo JU1Z 

prestará o éompromlsso legal e, em qualquer hlpótese, será 

custeado pela Justlça do Trabalho. 

Art. Os Trlbunals Reglonals do Trabalho . 
aparelharão os seus portals e SítlOS eletrônlcos na rede mundlal 

de computadores ( lnternet) com tecnologla de lnformátlca 

acessível aos surdos, garantlndo-lhes o pleno acesso às 

lnformações dlsponívels, medlante: 

I Janelas com lnterprete de LIBRAS em vldeos ou 

lnclusão de legendas para o áudl0; 

II - tradução para LIBRAS de lnformações contldas em 

Língua Portuguesa. 

Art. 9.° Os Trlbunals Reglonals do Trabalho lnclulrão 

em seus orçamentos anualS dotações destlnadas a vlabll1zar as 

atlvldades educaclonals prevlstas na presente Resolução, 

prlorltarlamente as relatlvas à formação e capacltação de 

servldores para atendlmento em LIBRAS. 
I 

Parágrafo únlco. Enquanto não houver dotação 

orçamentárla específlca para as despesas prevlstas nesta 

Resolução{ os TrlbunalS Reglonals do Trabalho utlllzar-se-ão de 

recursos Já conslgnados no programa de trabalho "capacltação de 

recursos humanos". 

Art. 10 Os Trlbunals Reglonals do Trabalho reallzarão 

o prlmelro curso de capacltação no prazo maXlmo de 1 (um) ano, 

lmpreterlvelmente, a contar da publlcação da presente Resolução. 
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Art. 11 Esta Resolução entra em v~gor na data de sua 

publ~cação. 

Brasíl~~a, 28 de ma~o~o. _ 

..,4C~~ 

<: ;~URA FB.ANÇA­

Presldente do Conselho Super~or da Justlça do Trabalho 
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